
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2257583 - AL (2026/0044179-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROSILENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
INTERES. : JANILDO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELYPE OLIVEIRA DE BRITO - AL017984

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL POR OMISSÃO DA GARANTIDORA. PENA-BASE.

CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO

DE  AUMENTO  PROPORCIONAL.  CONTINUIDADE  DELITIVA.

NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. VIOLAÇÃO

DO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  O aplicador  do direito,  consoante  sua discricionariedade motivada,

deve,  na  primeira  etapa  do  procedimento  trifásico,  orientar-se  pelas

circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é

imprescindível  dar  rótulos  e  designações  corretas  às  vetoriais,  mas

indicar elementos concretos relacionados às singularidades do caso para

atender ao dever de motivação da mais severa individualização da pena.

Precedentes.

2. No caso, a crueldade da mãe em fomentar a crença de suas filhas de

que elas não estariam seguras em casa é fato não inerente ao tipo penal

nem insuficiente  para  justificar  a  opção judicial,  razão pela  qual  fica

mantido o vetor das circunstâncias do crime no cálculo da reprimenda-

base.  A instância antecedente,  em virtude dos fatos ora mencionados,

adotou fração proporcional e adequada para o aumento da pena-base –

muito inferior a 1/6 sobre o mínimo legal, isto é, 10 meses e 15 dias de
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reclusão –,  que ficou estabelecida em 8 anos,  10 meses e 15 dias de

reclusão.

3. A caracterização da continuidade delitiva exige a concomitância dos

requisitos  objetivos  –  mesmas  condições  de  tempo,  espaço  e modus

operandi  (modo  de  operação)  –  e  subjetivo  –  unidade  de  desígnios.

Precedentes.

4. Na hipótese em análise, o Tribunal de origem caracteriza diferentes

condições temporais e a existência de desígnios autônomos em relação a

ofendidas  distintas,  o  que  afasta  a  aplicação  do  instituto  do  crime

continuado.

5. O acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração, enfrentou

todas  as  questões  essenciais  à  resolução  da  controvérsia.  O

reconhecimento de violação do art. 619 do CPP pressupõe a ocorrência

de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, no

entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo da parte

com a conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses propostas,

lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu

convencimento. Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA57177591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 28/05/2026 16:52:44
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: 91576602-130f-496c-a55a-853ea9ed438d



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2257583 - AL(2026/0044179-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROSILENE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : JANILDO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELYPE OLIVEIRA DE BRITO - AL017984

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL POR OMISSÃO DA GARANTIDORA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO VÁLIDA.
FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. CONTINUIDADE
DELITIVA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
VIOLAÇÃO DO  DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO ART. 619
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada,
deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas
circunstâncias relacionadas no  do  do Código Penal. Não é caput  art. 59
imprescindível dar rótulos e designações corretas às vetoriais, mas
indicar elementos concretos relacionados às singularidades do caso para
atender ao dever de motivação da mais severa individualização da pena.
Precedentes.
2. No caso, a crueldade da mãe em fomentar a crença de suas filhas de
que elas não estariam seguras em casa é fato não inerente ao tipo penal
nem insuficiente para justificar a opção judicial, razão pela qual fica
mantido o vetor das circunstâncias do crime no cálculo da reprimenda-
base. A instância antecedente, em virtude dos fatos ora mencionados,
adotou fração proporcional e adequada para o aumento da pena-base –
muito inferior a  sobre o mínimo legal, isto é, 10 meses e 15 dias de1/6
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reclusão –, que ficou estabelecida em 8 anos, 10 meses e 15 dias de
reclusão.
3. A caracterização da continuidade delitiva exige a concomitância dos
requisitos objetivos – mesmas condições de tempo, espaço e modus

(modo de operação) – e subjetivo – unidade de desígnios.operandi 
Precedentes.
4. Na hipótese em análise, o Tribunal de origem caracteriza diferentes
condições temporais e a existência de desígnios autônomos em relação a
ofendidas distintas, o que afasta a aplicação do instituto do crime
continuado.
5. O acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração, enfrentou
todas as questões essenciais à resolução da controvérsia. O
reconhecimento de violação do  do CPP pressupõe a ocorrência art. 619
de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, no
entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo da parte
com a conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses
propostas, lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a
formação do seu convencimento. Assim, no ponto, afasta-se a
ilegalidade indicada.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava de decisão em que neguei provimento aROSILENE DA SILVA 
seu recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que que a Corte estadual não analisou
adequadamente os requisitos para o reconhecimento da continuidade delitiva, os
quais podem ser constatados no caso concreto. Reafirma que as circunstâncias do
crime devem ser excluídas do cálculo da pena-base, em virtude da fundamentação
inidônea usada para esse vetor.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A recorrente foi condenada, pela prática do crime de estupro de
vulnerável na modalidade omissiva, a 31 anos e 22 dias de reclusão, em regime
fechado.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação da ré, a fim de
alterar sua pena definitiva para 20 anos, 8 meses e 14 dias de reclusão. Na
sequência, rejeitou os embargos de declaração opostos.

Apesar dos esforços da ora agravante, não constato fundamentos
suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Pena-base

O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, deve,
na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas circunstâncias
relacionadas no  do  do Código Penal. Não é imprescindível dar rótulos caput  art. 59
e designações corretas às vetoriais, mas indicar elementos concretos relacionados
às singularidades do caso para atender ao dever de motivação da mais severa
individualização da pena. Nesse sentido: AgRg no HC n.  relator821.464/SC,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,
7/12/2023.

O Tribunal de origem assim decidiu (fl. 567, grifei):

44. Na primeira fase, diferentemente da tese encampada pela
defesa, o juízo sentenciante apresentou fundamento idôneo para
valorar em desfavor da ré a circunstância judicial das
circunstâncias do crime.
45. As provas coletadas não deixam dúvidas que a ré agiu com

, o que autoriza o afastamento da pena-baseinegável crueldade
do mínimo legal. Tendo em vista que, como genitora das
vítimas, deveria cuidar e protegê-las, ao invés disso, acabou
incutindo nelas a crença de que, mesmo em seu lar, não
estariam em segurança, o que demonstra, inequivocamente,

.um dolo mais intenso que a normalidade do tipo
46. Desse modo, a manutenção da sentença, quanto à valoração
dessa circunstância judicial, é medida que se impõe.
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Entendo que a crueldade da mãe em fomentar a crença de suas filhas

de que elas não estariam seguras em casa é fato não inerente ao tipo penal nem
insuficiente para justificar a opção judicial, razão pela qual fica mantido o vetor
das circunstâncias do crime no cálculo da reprimenda-base.

A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é
reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido ou
puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, afasta-se a
tese de desproporcionalidade  em casos de aplicação de frações de  sobre a1/6
pena mínima ou de  sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do1/8
tipo, para cada circunstância judicial, admitido outro critério mais severo,

. Nesse sentido: AgRg no HC n. desde que devidamente justificado 844.533/AL,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 13/5/2024,
16/5/2024.

Confira-se ainda o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE PELO RECONHECIMENTO DE UMA
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PATAMAR
SUPERIOR A UM SEXTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE
DEMONSTRAM A MAIOR GRAVIDADE DA CONDUTA
CRIMINOSA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS
CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A majoração da pena na primeira fase de dosimetria deve
seguir, em regra, a fração de  (um sexto) para cada1/6
circunstância judicial considerada desfavorável. A eleição de
patamar superior a esse quantum exige que o Órgão
Judiciário decline fundamentos idôneos e concretos capazes
de demonstrar que o contexto na hipótese exorbita a
gravidade inerente àquela vetorial. Precedentes.
2. Nessa linha de intelecção, é possível, inclusive, "estabelecer
a pena-base no patamar máximo com fundamento em apenas

 (STJ, AgRg nouma circunstância judicial desabonadora"
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, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, QuintaAREsp 1445055/MG
Turma, julgado em  DJe , caso sejam 16/05/2019,  21/05/2019)
apontados fundamentos concretos para tanto.
3. No caso em apreço, as instâncias ordinárias motivaram
adequadamente a exasperação da reprimenda básica, porquanto
ressaltaram que a vítima foi mantida em cativeiro (restrição de
liberdade) por longo período (cerca de sete horas), sendo que
durante esse lapso temporal sofreu ameaças de morte mediante o
uso de arma de fogo. Tais circunstâncias evidenciam que o
quantum de  (um terço) utilizados para a majoração da sanção1/3
penal foi proporcional à maior gravidade da conduta.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz,711.280/MS,
Sexta Turma, julgado em  DJe de  destaquei) 29/3/2022,  4/4/2022,
 

A respeito do patamar de aumento, não identifico a ilegalidade apontada,
uma vez que a instância antecedente, em virtude dos fatos acima
mencionados, adotou fração proporcional e adequada para o aumento da pena-base
– muito inferior a  sobre o mínimo legal, isto é, 10 meses e 15 dias de reclusão –1/6
, que ficou estabelecida em 8 anos, 10 meses e 15 dias de reclusão (fl. 568).

II. Continuidade delitiva 

Ao afirmar que "os crimes foram cometidos em momentos distintos e
contra vítimas diferentes, o que afasta a possibilidade de reconhecimento da
continuidade delitiva entre as imputações" (fl. 568), o Tribunal de origem
caracteriza  e a diferentes condições temporais  existência de desígnios

 em relação a ofendidas distintas.autônomos

Com efeito, o acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração,
enfrentou todas as questões essenciais à resolução da controvérsia. O
reconhecimento de violação do  do CPP pressupõe a ocorrência de art. 619
omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, no entanto, não
pode ser confundida com o mero inconformismo da parte com a conclusão
alcançada pelo julgador que, apesar das teses propostas, lança mão de
fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu convencimento. Assim,
no ponto, afasto a ilegalidade indicada. Nesse sentido: EDcl no AgRg no AgRg no

, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJeAREsp n. 2.308.275/TO
16/11/2023.
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Ademais, verifico que o aresto impugnado está em harmonia com a
orientação desta Corte, segundo a qual a caracterização da continuidade delitiva
exige a concomitância dos requisitos objetivos – mesmas condições de tempo,
espaço e (modo de operação)  e subjetivo – unidade de modus operandi  –
desígnios, o que não ocorreu na espécie. Nesse sentido: , AREsp n. 2.454.588/PI
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN 10/12/2024,
de 17/12/2024.

Portanto,  que ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão

.agravada

III. Dispositivo

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.257.583 / AL

Número Registro: 2026/0044179-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
05000348120238020000  07002078420228020056  08000139220228020056  082021000725881
5000348120238020000 7002078420228020056 8000139220228020056 82021000725881 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSILENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRENTE : JANILDO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELYPE OLIVEIRA DE BRITO - AL017984
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSILENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
INTERES. : JANILDO JOSE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELYPE OLIVEIRA DE BRITO - AL017984

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57144356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2026 00:46:31
Código de Controle do Documento: fb5adb91-e374-40e2-b7f7-510e3729c134



Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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